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RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  ADMINISTRATIVO. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. AGENTE COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA  MUNICIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO. 
SÚMULA  42  DO  TJPB.  CONTRATO  TEMPORÁRIO 
ANTERIOR  À  CONVERSÃO  DO  REGIME.  CARÁTER 
JURÍDICO  ADMINISTRATIVO.  FGTS.  RECOLHIMENTO 
DEVIDO. REGIME DE RECURSOS REPETITIVOS DO STJ. 
JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA. 
ADEQUAÇÃO. ARTIGO 557,  CAPUT  E § 1º-A,  DO CPC, E 
SÚMULA 253, STJ. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA 
E SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.

-  Nos  termos  da  linha  jurisprudencial  uniformizada  da 
Egrégia  Corte  de  Justiça  da  Paraíba,  emerge  o  seguinte 
entendimento  sumulado:  “O  pagamento  do  adicional  de 
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos 
ao  vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei 
regulamentadora do ente ao qual pertencer”1.

- “[...] O STF entende que "é devida a extensão dos direitos 
sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor 
contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, 
da  referida  Carta  da  República,  notadamente  quando  o 
contrato  é  sucessivamente  renovado"  (AI  767.024-AgR,  Rel. 
Min.  DIAS TOFFOLI,  Primeira  Turma, DJe 24.4.2012).  3.  O 
STJ firmou, sob o rito do art. 543-C do CPC, entendimento no 
sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do  contrato  de 
trabalho,  em  razão  da  ocupação  de  cargo  público  sem  a 

1 TJPB -  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-03.2013.815.0000  –  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho – Rel. p/ o acórdão: Des. José Ricardo Porto – Pleno – j. 24/03/2014.



necessária aprovação em prévio concurso público, equipara-
se à ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador 
o  direito  ao levantamento das quantias  depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009). 4. Por expressa previsão 
legal,  é  devido o depósito do FGTS na conta vinculada do 
trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, 
quando mantido o direito ao salário (art. 19-A da Lei 8.036/90, 
incluído pela MP 2.164-41/2001).2

- Segundo art. 557, §1º-A, CPC, “Se a decisão recorrida estiver 
em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior, o relator poderá dar provimento ao recurso”. Por sua 
vez,  nos  termos  da  Súmula  n.  253,  do  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça, “O art. 557 do CPC, que autoriza o relator 
a decidir o recurso, alcança o reexame necessário”.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial e apelação interposta por Edileuza de 
Oliveira Silva contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara da Comarca de 
Catolé do Rocha nos autos da reclamação trabalhista, ajuizada pela ora apelante em 
desfavor do Município de Jerico. 

Na decisão impugnada, a magistrada a quo julgou parcialmente 
procedente a pretensão vestibular, “para condenar o Município de Jericó a pagar à 
parte autora a verba relativa ao FGTS não recolhida do período de 01 de setembro de 
2001  até  14  de  março  de  2008,  data  em  que  houve  a  mudança  de  regime”, 
devidamente acrescidos de juros de mora de 0,5%, ao mês, a contar da citação, e de 
correção monetária, a contar de cada inadimplemento. 

Inconformada, a parte autora, em suas razões recursais, pugna 
pelo pagamento de 20% (vinte por cento) de adicional de insalubridade de modo 
retroativo, inclusive no que toca aos seus reflexos nas demais verbas percebidas, face 
à invocação da analogia. Ao final, postula pelo  provimento do recurso.

Intimada,  a  Fazenda  Pública  recorrida  não  apresentou 
contrarrazões, conforme certidão de fl. 146.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 

2 STJ  -  Agravo  regimental  improvido.  AgRg  no  REsp  1434719/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014



deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82 do Código de Processo Civil.

É o relatório. Decido.

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, cumpre adiantar que apenas o recurso oficial merece provimento 
parcial,  adequando-se  os  juros  de  mora  e  à  correção  monetária  à  Jurisprudência 
dominante desta Corte, do STJ e dos mais vários Tribunais Pátrios.

A  esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  controvérsia 
submetida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor do suposto direito 
da  autora,  agente  comunitário  de  saúde do  Município  de  Jericó,  à  percepção  de 
adicional  de  insalubridade  no  percentual  de  20%  de  sua  remuneração,  além  do 
recolhimento do FGTS durante o período do contrato temporário (setembro/2001 a 
abril/2008).

À luz de tal substrato, voltando-se primeiramente à pretendida 
condenação da Municipalidade ao pagamento do adicional de insalubridade, mostra-
se  importante  destacar  que  esta  Egrégia  Corte,  por  meio  do  Incidente  de 
Uniformização de Jurisprudência n. 2000622-03.2013.815.0000, de relatoria do Exmo. 
Des. José Ricardo Porto, uniformizara entendimento no sentido de que, à procedência 
do  pleito  autoral,  imprescindível  a  existência  de  legislação  local  voltada, 
especificamente,  à extensão do adicional de insalubridade à categoria dos agentes 
comunitários de saúde, assim como à previsão do percentual aplicável.

Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

“Súmula  42  –  O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos 
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo,  depende de  lei  regulamentadora do  ente  ao  qual 
pertencer.”

Trasladando-se tal raciocínio ao caso dos autos, evidencia-se a 
impossibilidade de condenação da Municipalidade à implantação e pagamento do 
adicional  de  insalubridade  ao  servidor  litigante,  notadamente  porque  não  há 
qualquer prova da existência de previsão legal  específica do Município acerca da 
extensão do benefício em referência à categoria dos agentes comunitários de saúde.

Nesta  senda,  imperioso  manter-se  a  sentença  atacada  nesse 
ponto,  porquanto  inexistente  previsão,  em  lei  específica  do  Município  de  Jericó, 
atinente à percepção da verba de insalubridade por parte dos servidores ocupantes 
do cargo público em exame e apta a respaldar o pleito autoral.

Corroborando tal entendimento, transcrevam-se as ementas dos 



Acórdãos, que vedaram o recebimento do adicional de insalubridade quando ausente 
Lei Municipal específica sobre os cargos que fazem jus, tampouco sobre o percentual:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO ORDINÁRIA 
DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE. 
GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE.  CARÊNCIA  DE 
NORMA  ESPECÍFICA  LOCAL.  AUSÊNCIA  DE  ATIVIDADE 
INSALUBRE.  IMPOSSIBILIDADE DO PEDIDO.  PROVIMENTO 
DO  RECURSO.  -  Não  restou  comprovada  a  existência  dessa  lei 
específica e, portanto, não há previsão, nem definição dos graus e 
os  percentuais  que  permitam  a  concessão  do  adicional  de 
insalubridade  ao  apelado,  desobrigando  o  Município  do 
pagamento.  (TJPB  -  01520110023072001  -  Rel.  Des.  Leandro  Dos 
Santos, 23-04-2013).

PRELIMINAR. RECURSO QUE NÃO DEVE SER CONHECIDO, 
POR  SER  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIO  À 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
SITUAÇÃO  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  557  DO  CPC. 
INAPLICABILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  Inexistindo  jurisprudência 
formada  entre  as  Câmaras  deste  Tribunal  de  Justiça,  quanto  à 
possibilidade  do  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos 
agentes comunitários de saúde, não procede a alegação de que o 
apelo não deve ser conhecido porque é manifestamente contrário a 
tal  jurisprudência.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA.  VASTO 
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  ATIVIDADE  NÃO 
CLASSIFICADA  COMO  INSALUBRE.  PROVIMENTO.  -  Não 
havendo  lei  específica  normatizando  o  pagamento  de  verba 
referente  à  insalubridade  por  desenvolver-se  função  de  agente 
comunitário de saúde, é mister reformar-se a sentença que julgou 
procedente o pedido exordial. - A função de agente comunitário de 
saúde,  segundo  atual  entendimento  jurisprudencial,  não  é 
considerada  insalubre.  (TJPB -  01520110021993001  -  2ª  CÂMARA 
CÍVEL –  Rel.  DES.  MARIA DAS  NEVES DO EGITO DE A.  D. 
FERREIRA – 18-03-2013).

Assim,  considerando a  falta  de  amparo legal  à  concessão do 
referido benefício aos agentes comunitários de saúde, nas linhas da Jurisprudência 
uniformizada desta Corte, é de se concluir pela improcedência do pleito atinente à 
percepção  do  adicional  de  insalubridade  pelo  agente  comunitário  de  saúde  em 
litígio.

A seu turno, no que se refere à condenação da Municipalidade 
ao recolhimento, em favor da autora, do FGTS relativo ao período entre 01/09/2001 e 
04/04/2008,  anterior  à  transmudação de  seu regime jurídico,  na função de  agente 



comunitário de saúde, o Colendo STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos, 
já assentou o cabimento de tal recolhimento nos casos de contratos temporários, nos 
termos das seguintes ementas de julgamento:

“Cinge-se  a  controvérsia  a  decidir  se  há  obrigatoriedade  de 
pagamento de FGTS em caso de exoneração de servidor contratado 
temporariamente sem concurso público. 2. O STF entende que "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente quando o contrato é  sucessivamente renovado"  (AI 
767.024-AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  DJe 
24.4.2012).  3.  O  STJ  firmou,  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC, 
entendimento  no  sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  equipara-se  à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito 
ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada 
ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, 
DJe 3.8.2009). 4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do 
FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho 
seja  declarado  nulo  nas  hipóteses  previstas  no  art.  37,  §  2º,  da 
Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário (art. 19-A 
da Lei 8.036/90,  incluído pela MP 2.164-41/2001).  (STJ -  AgRg no 
REsp  1434719/MG,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  T2, 
24/04/2014, DJe 02/05/2014). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO  TEMPORÁRIO  DECLARADO  NULO  POR 
AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO. 
PAGAMENTO  DE  FGTS.  OBRIGATORIEDADE.  1.  O  STJ,  em 
acórdão lavrado sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil 
(REsp  1.110848/RN),  firmou  entendimento  segundo  o  qual  a 
declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca, 
gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias 
depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao  FGTS.  2.  O  Supremo 
Tribunal  Federal  pacificou  entendimento  no  sentido  de  que  "é 
devida  a  extensão  dos  direitos  sociais  previstos  no  art.  7º  da 
Constituição  Federal  a  servidor  contratado temporariamente,  nos 
moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida  Carta  da  República, 
notadamente quando o contrato é sucessivamente renovado".  (AI 
767024  AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma). 
Precedentes.  3.  Recentemente,  a  Segunda  Turma  deste  Tribunal, 
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  "Em  razão  de  expressa 
previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do 
trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas 



hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário" (art.  19-A da Lei 8.036/90 # incluído 
pela Medida Provisória 2.164-41/2001).  "(AgRg no AgRg no REsp 
1291647/ES,  Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 22/5/2013) Agravo 
regimental  improvido,  com aplicação de multa de 1%.  (AgRg no 
AREsp  393.829/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, 15/10/2013, DJe 25/10/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
ESPECIAL.  FGTS.  CONTRATO  DE  TRABALHO  DECLARADO 
NULO  POR  AUSÊNCIA  DE  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO 
PÚBLICO.  DIREITO  AO  DEPÓSITO  E  LEVANTAMENTO. 
SÚMULA 466/STJ. 1. "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o 
direito  de  sacar  o  saldo  respectivo  quando  declarado  nulo  seu 
contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em concurso 
público" (Súmula 466/STJ). Em razão de expressa previsão legal, "é 
devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no 
art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao 
salário" (art. 19-A da Lei 8.036/90 # incluído pela Medida Provisória 
2.164-41/2001).  2.  Ressalte-se  que  "a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  consoante 
previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa 
recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento 
das quantias depositadas na sua conta vinculada ao FGTS" (REsp 
1.110.848/RN, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 3.8.2009 # recurso 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 3. No caso, "o Tribunal 
de  origem  decidiu  que  o  fato  de  o  contrato  temporário  ser 
declarado nulo não induz ao pagamento do FGTS". Contudo, "tal 
entendimento destoa da jurisprudência do STJ, que é no sentido de 
que a declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  consoante  previsto  no  art.  37,  II,  da  CF/88, 
equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando,  para  o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na 
sua conta vinculada do FGTS" (REsp 1.335.115/MG, 2ª Turma, Rel. 
Min.  Herman Benjamin,  DJe de 24.9.2012).  4.  Agravo regimental 
não  provido.  (AgRg  AgRg  REsp  1291647/ES,  Rel.  Min.  Mauro 
Campbell Marques, 2ª TURMA, 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

Portanto,  à  luz  de  tais  entendimentos,  verifica-se  que,  na 
presente  casuística,  não  há  qualquer  razão  para  o  não  recolhimento  do  FGTS 
relativamente ao período dos serviços prestados pela funcionária recorrente.

De  outra  banda,  naquilo  que  pertine  aos  juros  de  mora  e  à 
correção  monetária,  urge  ressaltar  que  o  STJ  firmou  entendimento  de  que  nas 



condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  “[...]  para  pagamento  de  verbas 
remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos,  os  juros  de  mora  incidirão  da 
seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da 
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 
0,5% ao mês,  a  partir  da Medida Provisória  2.180-35/2001,  até o advento da Lei 
11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 
9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-
F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção 
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base 
no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).7

A par de tais considerações e nos termos do art. 557, caput e §1º-
A, do CPC, na Súmula 253, do STJ e na Jurisprudência dominante do TJPB e do STJ, 
dou provimento parcial ao recurso oficial, apenas para o fim de adequar os juros de 
mora e a correção monetária aos termos acima delineados, ao passo em que  nego 
seguimento à apelação interposta pela demandante, mantendo incólumes os demais 
termos da sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 16 de março de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

7 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.


